
PARECER N.º    2015     , DE 2003, de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Agricultura e Pecuária, sobre a Emenda apresentada ao Projeto de lei nº 247, de 2002.





De autoria do Governador do Estado, o Projeto de Lei n.º 247, de 2002, encaminhado através da Mensagem nº 48/02, dispõe sobre alienação, por doação, ao Município de Pindamonhangaba, de imóvel nele situado, para fins de ampliação do anel viário da cidade.





A propositura tramita em regime de urgência, conforme despacho do Sr. Presidente à fls. 39.




Completa a instrução, foi o Projeto incluído na Ordem do Dia tendo recebido uma emenda, que ensejou  apreciação das Comissões.

A Comissão de Constituição e Justiça não logrou manifestar-se em tempo hábil sobre a matéria, razão pela qual foi designado relator especial que manifestou-se contrariamente à emenda  nº 1.

A Comissão de Agricultura e Pecuária deixou de manifestar-se no prazo regimental, razão pela qual fomos designados relator especial para análise do mérito.

Em o fazendo observamos que a emenda nº 1 suprime o artigo 3º do projeto em epígrafe,  que trata da desafetação da área doada do regime de preservação permanente e de sua exclusão da área do Instituto de Zootecnia.

A área em questão destina-se à ampliação do anel viário da cidade e é justamente essa destinação que torna clara a necessidade e a propriedade do artigo 3º, pois que adequa perfeitamente a área à sua nova função e uso.

Não há como permanecer de preservação permanente, área que virá integrar o anel viário, vez que mudará o enfoque de sua destinação. Não se encontra também razão para a não exclusão da área do Instituto de Zootecnia. 

Ora, claro está que se lhe atribuindo essa nova destinação, há que se analisar sob novo prisma, o de contribuição ao desenvolvimento do Município, com a modernização do sistema de transporte.

 Assim, considerando as razões expostas, manifestamo-nos contrariamente à aprovação da emenda nº 1 ao Projeto de Lei nº 247, de 2002

a) JOÃO CARAMEZ - Relator Especial

